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Lei nº 274/2022, de 02 de maio de 2022. 

"Dispõe sobre a criação da brigada civil de 

combate a incêndio do Município da 

Curralinhos e dá outras providê ncias." 

O Prefeito Municipal de Curralinhos, faço saber que a camara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criada a Brigada de Incêndio do Município de Curralinhos para atuar e 

complementar subsidiariamente, nas atividades típicas de prevenção e combate a incêndio e 

medidas correlatas, inclusive no apoio às ações de defesa civil. 

§1° Para exercício de suas atividades, a brigada municipal poderá colaborar ou atuar 

conjuntamente com unidades ou frações do Corpo de Bombeiros, de outros órgãos da União e 

do Estado ou de congêneres de Municípios vizinhos. 

§20 Nos casos de atuação subsidiária, tendo integrantes seus como primeiros agentes a 

atuarem diante de evento crítico, a brigada transferirá o caso para autoridade ou agente da 

órgão competente que se apresente, seja de bombeiros ou de defesa civil , prestando-lhe todas 

as informações e o apoio necessário, e mantendo registro circunstanciado a respeito. 

Art. 2º Para efeito desta Lei são adotadas as definições da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), bem como as estipuladas por organismos internacionais e nacionais de 

defesa civil e combate a incêndios e regularmente seguidas pelos órgãos congêneres e, e m 

especial as seguintes: 

1 - Brigada de incêndio: grupo constituído no âmbito do Município e integrado por voluntários. 

para a execução, complementar e subsidiária, das atividades de prevenção e combate a 

incêndios e medidas correlatas, inclusive de apoio às ações de defesa civil ; 

li - Defesa civil : conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e reconstrutivas 

destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a 

normalidade social; 

Ili - Medidas correlatas: as de busca, resgate, salvamento, primeiros socorros e 

encaminhamento para atendimento médico de urgência . 

Art. 3° A brigada de in~ndio poderá atuar apenas no Município e em seus limítrofes. 

Art. 4° Os voluntários poderão ser servidores ou funcionários, mesmo terceirizados, de um ou 

mais órgãos, entidades ou empresas, públicos ou privados. 

Art. 5° No atendimento a sinistros em que atuem, em conjunto, qualquer contingente de brigada 

de voluntários municipal e o Corpo de Bombeiros Militar ou órgão federal ou estadual de defesa 

civil. a coordenação e a direção das ações caberão à corporação federei ou estadual. conforme 

o caso. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de atuação conjunta a brigada de voluntários municipal 

manterá a chefia de suas frações. 

Art. 6º O exercício da atividade de brigadista voluntário municipal depende participação de 

curso de formação e de reciclagem periódica, conforme dispuserem as normas suplementares 

estaduais e municipais, cujas instruções serão ministradas por Corpo de Bombeiros Militar. ou 

por empresa ou entidade que possua homologação junto a secretaria de meio ambiente. 

Art. 7" O horário cumprido como brigadista voluntário municipal será computado para todos os 

efeitos como carga horária, se exercido: 

1 - Em situação real , na á rea do Município ou de outro Munlclplo convenlado ou consorciado; 

11 - Nas dependências de órgão público, entidade ou empresa, ainda que a título de formação. 

reciclagem ou treinamento; 

Ili - Em outro local durante o horário de trabalho. mediante liberação do empregador. 

Art. 8º A atividade de brigadista voluntário municipal não gera vínculo empregatício, nem 

obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim e é consid e rada serviço público 

relevante, estabelecendo presunção de idoneidade moral, bem como preferência, em 

Igualdade de condições em concursos públicos municipais. 

Art. go A brigada municipal poderá receber, para aplicação exclusiva na execução de suas 

atividades, além de recursos oriundos de dotações orçamentárias. também doações, legados. 

subsídios e subvenções públicas de qualquer esfera governamental, ou de entidades e 

empresas d e natureza privada ou, ainda, de governo, e mpresa ou e ntidade estrangeira. 

Art. 10 Ê assegurado ao brigadista voluntário municipal: 

1 - Equipamentos de proteção de Individual; 

li - Reciclagem periódica . 

Art . 11 O s Municípios poderão celebrar convê nios com o Corpo de Bombeiros Militar do Estado 

de Piauí e Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, sem prejuízo 

de suas autonomias. para assistência técnica aos brigadistas voluntários. 

Art. 12 O coordenador da Brigada de Incêndio Municipal e os demais brigadistas voluntários 

serão designados por meio de Portaria Municipal, a ser expedida pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Prefeitura Municipal de Currelinhos, 02 de meio de 2022. 
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Lei nº 275/2022, de 02 de maio de 2022. 

Dispõe sobre o Fundo Municipal do Melo Ambiente do 

Município de Curralinhos, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Curralinhos, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições que lhes são 

conferidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município , faça 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo 1 

Do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

Art. 1 .0 - Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, com o objetivo de 

financiar a implementação de ações visando a restauração ou reconstituição do patrimônio 

ambiental, a defesa do melo ambiente, a regularização de unidades de conservação, as 

políticas florestal e de recursos hídricos, a educação ambiental, capacitação pessoal. 

aperfeiçoamento, desenvolvimento e modernização de atividades ambientais. 

Capítulo li 

Dos Recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Art. 2 .0 - Constituirão recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente: 

1 - Recursos provenientes do pagamento de preços públicos pela expedição de licenças 

ambientais, certidões e autorizações, elaborações de pareceres e outros serviços prestados 

pelo órgão ambiental responsável; 

li - Dotações orçamentárias a ele destinadas; 

Ili - Créditos adicionais suplementares a ele destinados: 

IV - Produto de multas administrativas por atos lesivos ao meio ambiente; 

V - Produto de licenças ambientais emitidas pelo Município; 

VI - Doações de pessoas físicas e jurídicas; 

VII - Doações de entidades nacionais e internacionais; 

VIII - Recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convê nios; 

IX - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais de áreas verdes, devidas 

em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 

XI - Compensação financeira ambiental; 

XII - Outras receitas eventuais . 

§ 1 .0 - As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta específica do Fundo. 

mantida em in stituição financeira oficial , instalada no Município. 

§ 2 .0 - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, quando não 

estiverem sendo utilizados na consecução de suas finalidades, objetivando o aumento de 

suas receitas, cujos resultados serão revertidos a ele. 

Capítulo Ili 

Da Administração do Fundo 

Art. 3 .0 - O Fundo Municipal do Meio Ambiente será administrado pela Secretaria responsável 

pela gestão do meio ambiente no Município, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho 

Municipal do Meio Ambiente e suas contas submetidas à apreciação do Conselho e da 

Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 4 .0 - Compete ao Conselho Municipal de Defesa do Melo Ambiente estabelecer as 

diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos do Fundo, em conformidade 

com a Política Municipal do Meio Ambiente, obedecidas as diretrizes Federais e Estaduais. 

Capítulo IV 

Da Aplicação dos Recursos do Fundo 

Art. 5 .0 - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente serão aplicados na execução de 

projetos e atividades que visem: 

1 - Custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do m eio ambiente, exercidas 

pelo Poder Público Municipal; 

li - Financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou não- governamentais 

que v isem: 

a) O uso racional e sustentável de recursos naturais; 

b) A proteção, recuperação, conservação estimulando a melhoria da qualidade ambiental; 

c) O desenvolvimento de pesquisas de interesse ambiental; 

d) O treinamento e a capacitação de recursos humanos para a gestão ambiental; 

e) O desenvolvimento de projetos de educação e de conscientização ambiental; 

f) O desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos de gestão, planejamento. 

administração e controle das ações constantes na Política Municipal do Meio Ambiente; 

g) Outras atividades, relacionadas à preservação e conservação ambiental, previstas em 

resolução do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 


